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INTRODUÇÃO 

 

A água é um recurso natural essencial para a vida e fundamental para o desenvolvimento 

humano ao longo da história. Desde os primórdios da humanidade, a água sempre foi um fator 

determinante para a sobrevivência. As primeiras civilizações, como as que surgiram na 

Mesopotâmia e no Egito, desenvolveram-se ao longo dos rios Tigre, Eufrates e Nilo (Libânio, 

2010). A construção de diques e sistemas de irrigação possibilitou o avanço das atividades 

humanas e marcou o início do sedentarismo. Com o crescimento populacional, aumentaram 

também a geração de lixo e a propagação de doenças, levando essas civilizações a desenvolver 

técnicas para tratar a água e eliminar os resíduos, o que deu origem ao conceito de saneamento 
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básico. O tratado de Hipócrates, intitulado Ares, Águas e Lugares, é reconhecido como uma 

iniciativa pioneira ao conectar fatores ambientais à propagação de doenças, desempenhando um 

papel fundamental na compreensão das interações entre o ser humano e o ambiente (Rosman, 

2018). 

Com os processos de industrialização, período que marca a necessidade da busca por novas 

fontes de recursos e formas de desenvolvimento sustentáveis, surge este novo contexto 

econômico mundial, gerador de uma expressiva degradação ambiental, e como consequência 

da exploração promovida pelo sistema capitalista. Segundo Miller: 

Três tipos de recursos são usados para produzir mercadorias e serviços. Recursos 

naturais, ou capital natural, incluem as mercadorias e serviços produzidos pelos 

processos naturais da Terra, os quais sustentam todas as economias e toda a vida. Os 

recursos humanos, ou capital humano, incluem o talento físico e mental das pessoas 

que fornecem trabalho, inovação, cultura e organização. Os recursos manufaturados, 

ou capital manufaturado, incluem itens como maquinário, equipamentos e produtos, 

cujas feituras envolvem recursos naturais e humanos. (Miller, 2011. p. 475) 

Os impactos ambientais ressoam na criação de um novo conceito: o desenvolvimento 

sustentabilidade “que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de atender às suas próprias necessidades” a partir do relatório de Brundtland 

(ONU, 1987, p. 41), e, com ela, o surgimento de protocolos universais e políticas públicas 

especificas frente a questão sanitárias e saúde da população mundial. 

Neste sentindo, após várias tentativas de acordos, protocolos e conferências, chega-se na 

Agenda 2030 da ONU. Este texto, traça um paralelo em à relação a situação do saneamento 

básico em áreas rurais e o desenvolvimento humano no Brasil, e como essas questões se 

entrelaçam com as metas estabelecidas pelo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 (ODS 

6) e os desafios enfrentados para sua concretização no contexto brasileiro. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia que orienta está escrita é uma análise teórica proposta através da apreciação de 

métodos quantitativos e qualitativos, de indicadores provenientes de fontes como o Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), incluindo informações sobre cobertura de saneamento, acesso à água 

potável e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). A avaliação de documentos 

governamentais e relatórios internacionais para identificar as principais barreiras e desafios no 

cumprimento das metas da agenda (WHO, 2017) no país, permitindo uma compreensão mais 

profunda das dinâmicas e das boas práticas locais. A análise visa catalisar quais foram as 

melhorias significativas no país, para arrostar as adversidades territoriais e a desigualdade 

regional e socioeconômica, onde hoje, apresenta um cenário onde a universalização do 

saneamento básico ainda está distante. Contudo, compreender como as ações frente a políticas 

públicas podem ser direcionadas para superar esses desafios, alinhando-se com as metas da  



 

 

 

Agenda 2030, com foco na implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 

(ODS 6), durante o período de apreciação de 2015, quando foi implementado até a atualidade. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Água potável: um direito fundamental 

 

A água potável, um recurso natural, é caracterizada por sua pureza e ausência de sabor e odor, 

é um elemento humano fundamental para todos os processos biológicos do ser humano, e 

indispensável para a saúde e o bem-estar, representa um desafio global. A Organização Mundial 

da Saúde (OMS) destaca a importância da segurança da água para a prevenção de doenças e a 

promoção da saúde (WHO, 2017). No contexto brasileiro, as áreas rurais enfrentam 

particularidades, com acesso limitado a sistemas de abastecimento de água e saneamento 

adequados. 

Estabelecida pela ONU durante a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) em 2015, 

delineia os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) a partir de quatro dimensões 

fundamentais: social, ambiental, econômica e institucional. Os ODS enfatizam a necessidade 

de traçar um caminho sustentável para o planeta, promovendo mudanças significativas. Nesse 

sentido, foram definidos 17 objetivos e 169 metas globais interligadas, a serem alcançados até 

2030. A agenda abrange áreas como erradicação da pobreza, segurança alimentar, agricultura, 

saúde, educação, igualdade de gênero, e redução das desigualdades, entre outros temas, 

conforme divulgado no site oficial da ONU em 2015. Entre esses objetivos, destaca-se o ODS 

6, que trata de água potável e saneamento, que destaca o compromisso de "garantir a 

disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos". 

Alinhadas às metas estabelecidas para serem cumpridas até 2030, essas diretrizes se conectam 

aos compromissos delineados na Constituição Federal de 1988. No que diz respeito à 

preocupação com a questão sanitária no Brasil, o art. 23 da Constituição estabelece que “É 

competência comum da União, dos Estados, (...) dos Municípios: (...) melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento básico; (...) tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 

bem-estar em âmbito nacional (BRASIL, 1988). 

Pode-se evidenciar que o saneamento básico deve ser, questão central nas políticas urbanas, e 

de saneamento. Essas políticas necessitam, então, primar à efetivação do direito à saúde. Em 

2007, foi promulgada a emenda constitucional que direciona a regulamentação do plano 

municipal de saneamento básico, também conhecida como a Lei Nacional de Saneamento 

Básico (11.445/2007), define as diretrizes nacionais para o saneamento básico, compreendendo 

o abastecimento de água potável, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana, o manejo de 

resíduos sólidos e a drenagem de águas pluviais. Essa legislação é um marco importante para a 

promoção da universalização dos serviços de saneamento, prevendo, entre  outros  aspectos,  a  
 



 

 

 

 

necessidade de planos municipais de saneamento básico que contemplem as peculiaridades 

locais, especialmente nas áreas rurais. 

Dessa forma, mesmo a água potável segura, sendo um direito fundamental e pilar da saúde 

pública, desenvolvimento e sustentabilidade ambiental (OMS, 2017), a precariedade dos 

sistemas de saneamento desencadeiam desafios para esse acesso universal. 

 

Saúde pública através do Saneamento Básico e do Planos de Segurança da Água 

 

A infraestrutura precária, escassez hídrica e contaminação são obstáculos comuns é a realidade 

que a população, muitas vezes enfrenta desafios no acesso à água potável de qualidade, devido 

à diversos fatores como infraestrutura precária, escassez de recursos hídricos e à contaminação 

das fontes de água, mesmo ocupando aproximadamente 75% da superfície da terra (Libânio, 

2010). No Brasil, embora a disponibilidade de recursos hídricos seja relativamente alta, 

segundo dados do Instituto Trata Brasil, o país que abriga dois dos maiores aquíferos do mundo, 

a sua distribuição e qualidade do acesso à água e ao saneamento são extremamente desiguais. 

Segundo Heller (2009), o tamanho e a natureza do espaço a ser ocupado pela União na 

implementação da política de Saneamento Básico é fruto da conjunção de uma série de fatores, 

que conformam o “mundo real”, mais ou menos próximo do mundo idealizado pela legislação. 

Nesse contexto, a segurança hídrica em áreas rurais destaca-se pela necessidade de implementar 

Planos de Segurança da Água (PSA), que visam promover a qualidade e a segurança do recurso. 

Esta necessidade é especialmente crítica no Brasil, onde 16,3% da população não tem acesso a 

água potável e 45,9% carecem de sistemas de coleta de esgoto, conforme dados do Painel de 

Saneamento. Apesar de ser um país que abriga dois dos maiores aquíferos do mundo, garantir 

a segurança hídrica é um desafio significativo, particularmente em comunidades rurais que 

dependem de fontes locais de água para consumo e atividades agrícolas. Através da imagem, 

pode-se observar um panorama nacional do abastecimento de água e esgotamento sanitário, 

segundo os dados do Sistema Nacional de Saneamento (SNIS, 2021): 

Fonte: SNIS/Ministério das Cidades – Dados de 2020. 

https://infosanbas.org.br/fontededados/snis/
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No Brasil, as áreas rurais representam uma parcela significativa do território nacional e abrigam 

cerca de 13% da população, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2022). Essas regiões enfrentam desafios estruturais notórios no que diz respeito ao 

acesso a serviços essenciais de saneamento básico e abastecimento de água potável. A 

precariedade das infraestruturas nessas áreas é agravada por questões socioeconômicas e 

geográficas, que limitam a implementação eficaz de políticas públicas voltadas para a 

universalização desses serviços. Essa realidade contrasta com a situação das áreas urbanas, 

onde, embora ainda existam deficiências, a cobertura de serviços de saneamento é 

significativamente maior. 

Podemos observar na imagem do mapa a seguir os níveis de segurança hídrica no Brasil, 

definidos pelo o Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH), dados de 2020: 

Fonte: Plano Nacional de Segurança Hídrica - PNSH – Dados de 2020. 

 

O Índice de Segurança Hídrica (ISH), desenvolvido no contexto do Plano Nacional de 

Segurança Hídrica (PNSH), é utilizado para retratar as dimensões da segurança hídrica no 

Brasil. As cores refletem diferentes níveis, variando de mínimo (em vermelho) a máximo (em 

azul), destacando áreas que enfrentam maiores ou menores desafios em relação ao acesso e à 

qualidade da água. 

Este tipo de índice é importante para orientar políticas públicas e investimentos na gestão  dos  
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recursos hídricos, promovendo ações específicas nas regiões mais vulneráveis, que apresentam 

os níveis mais baixos de segurança hídrica. 

A legislação brasileira, ciente dessa disparidade, estabeleceu ainda, novas normativas que visam 

garantir o direito ao saneamento básico para toda a população. Em 2020, o Marco Legal do 

Saneamento Básico, Lei nº 14.026/2020, trouxe inovações nas diretrizes com o objetivo de 

acelerar a universalização dos serviços de saneamento, estabelecendo metas ambiciosas, como 

a cobertura de 99% da população com água potável e 90% com coleta e tratamento de esgoto 

até 2033. Esse marco legal reforça a importância da articulação entre os diferentes níveis de 

governo, a iniciativa privada e a sociedade civil para superar as lacunas existentes, 

especialmente nas áreas rurais. 

Dentro desse contexto, os Planos de Segurança da Água (PSA) surgem como uma ferramenta 

estratégica para assegurar a qualidade e a segurança hídrica nessas localidades. Os PSAs são 

abordagens sistemáticas que visam identificar e mitigar riscos à qualidade da água desde a fonte 

até o ponto de consumo. Eles são parte integrante das políticas de saneamento e estão alinhados 

com as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (WHO,2017), que recomenda sua 

implementação como uma prática essencial para garantir a segurança da água potável. 

Os PSAs são especialmente relevantes para as áreas rurais, onde os sistemas de abastecimento 

de água são frequentemente descentralizados e, muitas vezes, geridos por pequenas 

comunidades ou associações locais. A implementação desses planos contribui para a redução 

dos riscos de contaminação da água, o que é crucial para a saúde pública, considerando que as 

populações rurais estão mais expostas a fontes de água não tratadas ou inadequadamente 

tratadas. 

Além disso, os PSAs desempenham um papel fundamental na realização das metas do Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável 6 (ODS 6) da Agenda 2030, que visa assegurar a 

disponibilidade e a gestão sustentável da água e saneamento para todos. Ao promover a 

segurança hídrica nas áreas rurais, os PSAs ajudam a diminuir as desigualdades regionais e 

avançam na direção da universalização do acesso à água potável, conforme preconizado pela 

legislação brasileira e pelos compromissos internacionais do país. 

Portanto, a aplicação dos Planos de Segurança da Água nas áreas rurais do Brasil é uma 

estratégia essencial para enfrentar os desafios históricos de acesso a saneamento básico e água 

potável nessas regiões. Alinhados com as diretrizes estabelecidas pelas leis nacionais e pela 

Agenda 2030, os PSAs representam um passo significativo em direção ao desenvolvimento 

sustentável e à melhoria da qualidade de vida das populações rurais brasileiras. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo sobre saneamento básico em áreas rurais e seu impacto no desenvolvimento humano  



7 

 

 

 

no Brasil revela os desafios no cumprimento das metas do ODS 6 da Agenda 2030. Apesar dos 

avanços no setor de saneamento ao longo dos anos, as disparidades regionais e a falta de 

infraestrutura adequada ainda afetam gravemente as áreas rurais. O acesso limitado a água 

potável e a serviços de esgoto nessas regiões não só compromete a saúde e o bem-estar das 

populações locais, mas também impede o progresso em termos de desenvolvimento humano, 

evidenciado por baixos índices de qualidade de vida e altos níveis de pobreza. 

Para superar esses desafios e alcançar as metas do ODS 6, é indispensável que se intensifiquem 

os investimentos em infraestrutura de saneamento, acompanhados de políticas públicas eficazes 

que atendam às necessidades específicas das áreas rurais. Além disso, é fundamental promover 

a participação ativa da comunidade e fomentar a capacitação local para garantir a 

sustentabilidade das soluções implementadas. A integração de esforços entre governo, setor 

privado e sociedade civil pode criar um ambiente mais propício para a universalização dos 

serviços de saneamento, contribuindo significativamente para a melhoria das condições de vida 

e o desenvolvimento humano sustentável no Brasil. 

O presente trabalho foi realizado com apoio da Programa de Pós Graduação em Ambiente e 

Tecnologias Sustentáveis (PPGATS), da Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS. 
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